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O SINTE/SC, através dessa edição
especial, saúda todos os participantes
da Conferência Estadual da Educação
Básica, em especial os trabalhadores
da educação. Com esse jornal, preten-
demos trazer uma contribuição qua-
lificada para o debate, a fim de parti-
cipar da elaboração de políticas pú-
blicas que tenham o objetivo de me-
lhorar a condição das escolas catari-
nenses e a vida dos trabalhadores.

Não dá para pensar uma escola pú-
blica de qualidade em Santa Catarina
sem atentar para as seguintes questões.

1) Os governantes, nas três esferas
de governo, oferecem péssimas con-
dições de trabalho.

2) As salas de aulas estão lotadas,
transformando-se em um péssimo lo-
cal de aprendizado e trabalho.

3) A cada dia aumenta significati-
vamente a violência na escola contra
os trabalhadores em educação e en-
tre os próprios estudantes.

4) As doenças de trabalho, como
estresse, transtorno compulsivo-ob-
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sessivo e depressão, estão aumentan-
do.

5) As escolas estão cada vez mais
sucateadas, chegando a ponto de se-
rem interditadas pelos órgãos de vigi-
lância sanitária e defesa civil.

6) Os trabalhadores da educação
são mal remunerados e têm um dos
piores salários entre os servidores
públicos.

7) A crônica falta de democracia na
escolha dos dirigentes escolares e no
desenvolvimento de um projeto polí-
tico-pedagógico.

8) Falta de uma política nacional de
valorização dos trabalhadores, que
inclua, entre outras coisas, um piso
salarial nacional.

9) Recursos financeiros insuficien-
tes para garantir a qualidade na esco-
la pública.

A melhoria da qualidade da educa-
ção pública, passa, portanto, pela so-
lução desses problemas. É essa a men-
sagem que o SINTE/SC apresenta aos
conferencistas.
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Princípios Básicos

¨ A educação como um direito
de todo cidadão e cidadã, visando
sua formação integral;
¨ O dever do estado na garantia
da escola pública, laica, unitária
e de qualidade social;
¨ A igualdade de oportunidades
e condições para o acesso e per-
manência.

A construção de uma nova soci-
edade passa pela concepção de edu-
cação e pelo projeto educacional
que se quer implementar. O enfre-
tamento conseqüente dos proble-
mas educacionais deve criar as con-
dições necessárias para as transfor-
mações que resultem em novas
políticas e na materialização das
medidas fundamentais para a su-
peração da herança herdada ao lon-
go dos últimos anos. Devem ter
como eixo central o atendimento
aos direitos sociais – universalizar
a educação em todos os níveis e
modalidades. Esse desafio requer
a priorização da educação nos pla-
nos de governos e o aumento das
verbas para a educação.

Devemos provocar os governos
para que se comprometam com a
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construção e a defesa das pautas
educacionais, tais como: financi-
amento; derrubada dos vetos ao
Plano Nacional de Educação; ges-
tão democrática dos sistemas e das
escolas; garantia da qualidade do
ensino; condições de permanên-
cia dos/as estudantes; valorização
dos/as profissionais da educação,
através do Piso Salarial Profissio-
nal Nacional; carreira; formação
inicial e continuada e condições
dignas de trabalho.

Na concepção de escola unitá-
ria, o ser humano é concebido
como ser ativo, crítico, constru-
tor de sua própria cultura, da his-
tória e da sociedade em que vive.
Para tanto, é imprescindível seu
acesso a uma escola que, além de
formação ampla, desenvolva valo-
res e atributos inerentes à cidada-
nia. Uma escola que estimule e
organize a luta contra toda discri-
minação e opressão de gênero,
raça/etnia, geração, opção sexual,
mas, sobretudo, da sociedade de
classes.

A escola deve ser o ambiente
adequado para discutir e construir
coletivamente um projeto de edu-
cação que pense o seu papel es-

tratégico para o desenvolvimento
sustentável do País, que garanta
umas amplas participações soci-
ais e plenas condições para exe-
cução do projeto, definindo as
responsabilidades do Estado como
o condutor das políticas públicas,
articulando as três esferas de go-
verno e da sociedade no envolvi-
mento pleno das ações.

Recriar a escola, extinguindo
os pilares que sustentam a exclu-
são e se materializam na organi-
zação curricular tradicional, é
nosso desafio. Hoje sabemos o sig-
nificado do currículo na reprodu-
ção do status quo, por isso é im-
prescindível fazer algumas ruptu-
ras. Não há como educar para a
autonomia, criatividade e critici-
dade numa escola moldada na dis-
ciplina, na memorização e no “con-
teudismo”. É preciso superar na
escola as formas tradicionais de
relação com o conhecimento, su-
perar a absorção passiva de con-
teúdos que não interagem com a
realidade dos estudantes, para que
possa emergir uma escola que ga-
ranta a aprendizagem e seja uma
instituição multicultural, produto-
ra e reprodutora do conhecimen-

to científico e que seja a alavanca
para o transformação social do
País.

A ausência de um efetivo Siste-
ma Nacional de Educação confi-
gura a forma fragmentada e desar-
ticulada do projeto educacional
vigente. Um sistema nacional de-
verá articular um projeto educa-
cional que envolva as três esferas
de governo no atendimento a po-
pulação em todas as etapas e mo-
dalidades de ensino, em regime de
co-responsabilidade, utilizando
mecanismos democráticos que
possibilite fluir com facilidade a
garantia do direito à educação das
crianças, jovens e adultos.

Defendemos que o Sistema Na-
cional de Educação deva ser coor-
denado e fiscalizado pelo Conse-
lho Nacional de Educação, com
autonomia administrativa e finan-
ceira para articular-se com os se-
tores organizados da sociedade
civil com o objetivo de garantir a
execução das diretrizes e metas
estabelecidas no Plano Nacional de
Educação, que deverá ter desdo-
bramentos na elaboração e execu-
ção dos Planos Estaduais e Muni-
cipais de Educação.

A concepção de Gestão Demo-
crática deve estar associada ao
projeto de escola, de educação e
sociedade, buscando a radicali-
zação da democracia:
¨ Na descentralização do poder;
¨ Na eleição direta de dirigen-
tes;
¨ Na elaboração de projetos;
¨ Na organização e avaliação que
materialize o controle do poder
público pela sociedade visando à
garantia da educação pública de
qualidade social para todos e to-
das.

Defendemos uma escola de
educação integral, que garanta o
caráter unitário do conhecimen-
to – articulando os saberes cien-
tíficos, tecnológicos e sócio-his-
tóricos, tendo como pressuposto
fundamental a construção de um
referencial que reflita as necessi-
dades do mundo do trabalho em
contraposição ao mercado de tra-
balho – uma escola contrária ao
individualismo, envolvida na bus-
ca do desenvolvimento humano e
na perspectiva do engajamento
social e político. Tal escola se
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opõe àquela que vincula a educa-
ção às prerrogativas mercadoló-
gicas globalizantes – com o in-
tuito de formar indivíduos pre-
tensamente consumidores e com-
petitivos.

Nessa dimensão, a escola se
redefine como espaço democrá-
tico de elaboração de valores, de
tolerância e respeito às diferen-
ças, de produção e disseminação
de conhecimento e de convivên-
cia humana, social, cultural e po-
lítica. Levando sempre em consi-
deração a realidade das relações
social e de trabalho. Portanto,
essa visão concebe os sujeitos
como portadores de direitos so-
ciais, cuja formação tem por ob-
jetivo proporcionar graus sempre
crescentes de cidadania e huma-
nização.

Pensar a gestão democrática na
escola e nos sistemas exige colo-
car em prática a autonomia da
escola e o cumprimento das res-
ponsabilidades dos entes federa-
dos para alcançarmos, por exem-
plo, os seguintes itens:
a) Construir um projeto políti-

co pedagógico, com efetiva par-
ticipação da comunidade esco-
lar, que oportunize uma educa-
ção crítica, questionadora da
realidade, voltada para a trans-
formação social e liberdade do
indivíduo;
b) Fortalecer o conselho escolar
com caráter deliberativo, autôno-
mo e democrático;
c) Assegurar aos Conselhos Deli-
berativos o gerenciamento e fis-
calização dos recursos públicos.
d) Eleição Direta para Diretores
de Escolas.
e) Lutar pela elaboração demo-
crática e implementação dos PEE
– Planos Estaduais de Educação
e PME – Planos Municipais de
Educação.
f) Participação democrática de
representantes legítimos dos di-
versos setores que atuam na edu-
cação como: Conselho Estadual
de Educação, Conselho Estadual
do FUNDEF e outros, com repre-
sentação paritária entre governo,
pais, estudantes e trabalhadores
(as) em educação.
g) Condições necessárias para a

implantação do PPP construído
coletivamente nas Unidades Esco-
lares, como: calendário escolar,
currículo, matriz curricular, sis-
tema de avaliação, regimento es-
colar entre outros.
h) Fomentar a organização estu-
dantil, por meio de eleições dos
grêmios estudantis.
i)  Retorno da responsabilidade do
Estado na oferta do ensino em
todos os níveis e modalidades.
(Contra a municipalização do
ensino).
j)  Garantir em cada Unidade Es-
colar a oferta de vagas em todos
os níveis e modalidades, confor-
me a demanda existente na  co-
munidade.
k) Garantir o acesso e permanên-
cia dos(as) alunos(as) na educa-
ção pública, promovendo ações
como: transporte escolar, meren-
da, material escolar entre outros.
l)   Garantir que seja estabelecido
nas  diretrizes curriculares, o res-
peito as diversidades culturais, ét-
nicas, culturais e regionais.
m) Implementar nas Unidades
Escolares dispositivos pedagógi-

cos que garantam aos estudantes,
de fato, a recuperação paralela e
redução do índice de reprovação.
n) Incorporar a universalização
de todos os níveis e modalida-
des no Estado, assegurando tam-
bém a ampliação de oferta no
campo.
o) Estabelecer programas educa-
cionais que efetivamente promo-
va a correção das distorções ida-
de/série com qualidade, promo-
vendo ao educando condições de
inserção e acompanhamento nas
séries posteriores.
p) Assegurar a inclusão de pro-
fissionais habilitados na rede es-
tadual de educação.

Recriar a escola,
extinguindo os

pilares que
sustentam a

exclusão e se
materializam na

organização
curricular

tradicional, é
nosso desafio

Pensar a gestão
democrática na
escola exige
colocar em
prática a
autonomia da
escola e o
cumprimento das
responsabilidades
dos entes
federados
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1) EDUCAÇÃO INFANTIL
a) Ampliação da oferta de vagas
nas redes públicas, com estrutura
adequada ao trabalho de qualida-
de, vagas estas conforme a deman-
da excluída nesses últimos anos.
b) Creches como instituições de
ensino vinculadas aos órgãos edu-
cacionais públicos.
c) Assegurar o acesso ao concurso
público a formação específica para
o magistério como exigência mí-
nima para o exercício profissio-
nal).
d) Regulamentar todas as institui-
ções de educação infantil, que
atendam as exigências legais.
e)  Garantir a universalização da
educação infantil – creche e pré-
escola.

2) ENSINO FUNDAMENTAL 
a) Progressiva ampliação da jor-
nada escolar para tempo integral.
b) Assegurar a todos(as) o ingres-
so no ensino fundamental inde-
pendente da idade.
 
3) ENSINO MÉDIO
a) Para os(as) alunos(as)
trabalhadores(as) condições de
acesso e permanência.
b)  Caráter público e gratuito, con-
tra qualquer dispositivo que reverta
em sua privatização.
c) Na grade curricular em todas
as séries, todas as disciplinas do
Ensino Médio, garantindo-se 25%
do total para parte diversificada.
d) Autonomia na definição da for-
ma de organização do ensino.
e) - No currículo, conteúdos ne-

cessários para colocar em igual-
dade de condições, os(as) atuais
estudantes,  quando na inserção
efetiva na sociedade, no mercado
de trabalho e no ensino superior,
bem como material didático e
acesso à tecnologia.
f) Ampliar o acesso e a qualidade
do ensino médio integrado com a
educação profissional.

4)  EDUCAÇÃO PROFISSIONAL
a)  Garantir que os investimentos
públicos para a educação profis-
sional sejam efetivados, priorita-
riamente, nas instituições públi-
cas de ensino da rede pública es-
tadual.
b) Inclusão no currículo escolar
a formação humana, política e éti-
ca, para pleno exercício da cida-
dania, não sendo exclusivamente
técnica.
c) Direcionar a educação profis-
sional com a perspectiva de ofer-
tar aos educandos condições de
acesso ao ensino superior.
d) Promover edificações, equipa-
mentos e materiais que atendam
as atuais exigências do mercado,
quanto ao desenvolvimento tec-
nológico, garantindo a formação
técnica de qualidade e atualiza-
da.
e) Ampliar o financiamento para
oferta de cursos profissionais com
currículo integrados ao ensino
médio.

5) EDUCAÇÃO DE JOVENS
E ADULTOS
a) Alfabetização de todos(as) que
não tiveram acesso na idade pró-

pria.
b) Implementar políticas educa-
cionais específicas que promovam
o acesso, permanência e conclu-
são dos estudos.
c) Critérios de seleção dos(as)
profissionais em educação para
esta modalidade de ensino.
e)  Rediscutir e avaliar o papel das
tele-salas.
f)  Revisão urgente dos conteúdos
para que garanta a qualidade do
ensino.
g)  Dispositivos que garantam a
ampliação da exigência presenci-
al, hoje de 30% da carga horária
total.
 
6) EDUCAÇÃO ESPECIAL:

Política preventiva

a) Garantir a generalização da apli-
cação dos testes de acuidade visu-
al e auditiva em todas as institui-
ções de ensino infantil e do ensi-
no fundamental.
b) Estabelecer junto às Secretari-
as Estaduais de Saúde programas
efetivos de conscientização na pre-
venção e redução do índice de
portadores de necessidades espe-
ciais.
 
Política Educacional

a) Promoção de programa que efe-
tivamente promova a integração
dos portadores de necessidades
especiais nas unidades escolares,
no mercado de trabalho, na sua
inclusão social enquanto cidadão.
b) Implantação de instituições pú-

blicas, devidamente estruturadas
para o atendimento aos portado-
res de necessidades especiais se-
veras e que sejam dependentes.
c) Que os Estados promovam o
atendimento aos portadores de
necessidades especiais, com polí-
ticas educacionais específicas para
as salas de recursos, APAEs e APAS.
 
7) EDUCAÇÃO INDÍGENA
a) Garantir o acesso a escolariza-
ção das comunidades indígenas,
respeitando sua cultura, sua cren-
ça, seus valores e organização so-
cial.
b) Assegurar autonomia das esco-
las indígenas, possibilitando inter-
câmbio com entidades índígenas
que possam contribuir para a ofer-
ta de ensino de qualidade social.
c) Definição de programas e me-
tas específicas para a educação
escolar indígena. (ensino infantil,
ensino fundamental, ensino mé-
dio, universidade).
 
8) EDUCAÇÃO A DISTÃNCIA E
TECNOLOGIA
 a) Promover espaços de discus-
sões para rever o atual conceito
de educação a distância na educa-
ção básica, para que sua desenfre-
ada implementação, não signifique
posteriormente, um retrocesso na
formação docente e discente, que
venha a comprometer a qualidade
da educação.
b) Repensar a utilização dos re-
cursos tecnológicos como instru-
mentos pedagógicos a disposição
dos trabalhadores(as) em educa-
ção no ensino presencial.

2 -
DEMOCRATIZAÇÃO
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QUALIDADE
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O debate de financiamento da
educação é realmente central e
envolve a resolução de três nós
críticos:

¨ A revisão do papel da União
no financiamento da educação
básica.
¨ A instituição de um verdadei-
ro regime de colaboração entre
os entes federados.
¨ O estabelecimento de uma real
valorização dos/as trabalhadores/
as em educação.

Sem uma redefinição da po-
lítica de financiamento da edu-
cação é impossível cumprir as
diretrizes e metas do Plano Na-
cional de educação, e agora,

3 - CONSTRUÇÃO DO REGIME DE COLABORAÇÃO ENTRE OS
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também, do Plano de Desenvol-
vimento da Educação apresen-
tado pelo MEC. Não é possível
alcançar um patamar aceitável
de qualidade nem tampouco
instituir o tão sonhado Piso Sa-
larial Profissional Nacional –
PSPN – para os/as trabalhado-
res/as em educação. A partici-
pação da União nesta redefini-
ção é de fundamental importân-
cia para alcançarmos os objeti-
vos e metas estabelecidas para
a educação nacional e este novo
papel está intimamente ligado
a mudanças na condução da
política econômica do atual go-
verno.

Precisamos atacar o principal
problema do financiamento edu-

cacional no País: a falta de recur-
sos. Exercendo um rígido contro-
le social para que sejam devida-
mente aplicados.

Neste sentido, defendemos:

a) Que as verbas públicas se-
jam investidas somente em insti-
tuições públicas.

b) Que os 25% dos recursos
vinculados para educação, dos Es-
tados, Distrito Federal e Municí-
pios sejam todo destinados para
educação básica, o ensino supe-
rior seria financiado com recur-
sos além dos 25% estabelecido
pelo artigo 212 da Constituição
Federal.

c) A retirada da folha de paga-
mento dos/as aposentados/as dos

25% da educação, garantindo um
orçamento específico para este
pagamento com a colaboração da
União.

d) Alcançar a aplicação de
10% do Produto Interno Bruto –
PIB – do País em educação.

e) Aumento da vinculação fe-
deral de 18% para 20%.

f) O fim da DRU – Desvincu-
lação dos Recursos da União – em
relação à educação.

g) Redução de subsídios e re-
núncia fiscal.

h) A conversão dos recursos
do pagamento da dívida externa
para educação.

i)  Que os recursos da educa-
ção sejam aplicados com trans-
parência, garantido o pleno fun-

cionamento do conselho de
acompanhamento e fiscalização
de forma democrática, sendo
seus membros eleitos pelos seus
pares.

j)  Acréscimo anual em 2% dos
recursos públicos estaduais e mu-
nicipais destinados à educação,
que contemple todas as áreas e
modalidades de ensino na rede
pública estadual, superando os
25% atuais até chegar aos 35%.

l)  Reforma e construção de es-
colas que garantam condições ade-
quadas ao ensino e a prática des-
portiva, priorizando a segurança
e na arquitetura o acesso aos
trabalhadores(as) em educação e
alunos(as) portadores de neces-
sidades especiais.
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A herança do regime da escra-
vidão continua viva na sociedade
brasileira, caracterizada pelas de-
sigualdades sociais, um grande
problema a ser resolvido tanto
pelos governos quanto pelos mo-
vimentos sociais. Consciente de
que representa mais de dois mi-
lhões de trabalhadores/as em edu-
cação, num país marcado pelas
injustiças, corrupção, violência,
discriminação, o SINTE quer se fir-
mar como proponente de políti-
cas públicas que assegurem a ci-
dadania para toda a sociedade.
Apresentando propostas para com-
por a legislação brasileira e, o
mais importante, acompanhar e
fiscalizar a sua aplicação.

 Neste sentido, propomos:

a) A aplicação da lei 10.639/03,
que torna obrigatório o ensino da
História da África e Cultura Afro-
brasileira;
b) Pensar um currículo que enfo-
que o verdadeiro papel das raças
e povos que contribuíram com a
construção desse imenso país;
c) Revisão sistemática dos livros
didáticos;
d) Repensar a escola: na sua es-
trutura, na formulação do currí-
culo, na forma de tratar a diversi-
dade;
e) Desenvolver política de forma-
ção com corte étnico/racial e de
gênero;

4 - INCLUSÃO E DIVERSIDADE NA EDUCAÇÃO
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g) Colocar no currículo a luta das
mulheres contra a opressão, o
machismo e a violência sexista;
g) Promover a retirada de materi-
ais didáticos com teor discrimi-
natório;
h) Combater o capitalismo que
sobrevive da fome e da pobreza de
mais da metade da população
mundial, da opressão, do racismo,
do machismo, da homofobia, da
xenofobia e de tantas outras for-
mas de intolerância no intuito de
dividir para reinar;
i)  Levantar a discussão sobre “lin-
guagem sexista” e discriminatória
às mulheres, levando esta discus-
são para a sala de aula e para to-
dos os ambientes de trabalho;
j)  Afirmar a luta pela Escola de
Tempo Integral, prevista na LDB.

Sabemos que o tempo de per-
manência na escola é fator dife-
rencial no sucesso de crianças e
jovens e aqueles em situação de
risco e exploração são os mais afe-
tados pelo baixo tempo de escola-
ridade. É preciso, pois, afirmar a
necessidade de implantação do
tempo integral para essa popula-
ção infanto-juvenil, vítima do tra-
balho escravo, do trabalho infan-
til e de situação de risco, como
medida imediata.

O fato de estarmos vivendo no
século XXI, com características de
uma busca pela liberdade indivi-

dual, pela democratização de to-
dos os espaços e pelo fim dos pre-
conceitos, somos desafiados a de-
senvolver a formação de cidadãos
e cidadãs que respeitem as dife-
rentes orientações sexuais.

É também na escola que essas
diferenças se manifestam e nem
sempre nós, trabalhadores/as da
educação, estudantes, pais e mães
dos estudantes reunimos as con-
dições para conviver com o dife-
rente. Portanto, a escola é o espa-
ço vital para assumirmos a luta
contra todas as formas de discri-
minação, do negro, da mulher, do
imigrante, do pobre e dos homos-
sexuais. Dedicando uma atenção
especial na discussão e prevenção
das formas de contrair o vírus do
HIV/AIDS e na manifestação da
solidariedade e respeito a todos
indistintamente.

Neste sentido, devemos traba-
lhar para incluir temas relativos à
sexualidade e homossexualidade
nos conteúdos, currículos, livros
e outros materiais didáticos. In-
centivar e fomentar políticas de
combate à homofobia nos ambi-
entes de educação formal, em to-
dos os seus níveis, através da for-
mação continuada dos/as profis-
sionais da educação, ampliando o
debate sobre orientação sexual,
incluindo a homossexualidade
como alternativa legítima de ma-
nifestação afetiva e sexual do ser

humano.
O Brasil está deixando de ser

um país jovem e se transforman-
do em um país de idosos/as, em
função do crescimento da faixa
etária acima de 60 anos. Estudos
realizados apresentam projeções
de crescimento da população de
idosos/as, em 2005 ocupamos o
6º lugar mundial de população
idosa, em 2025, serão 34 milhões
de pessoas idosas. Torna-se neces-
sário que saiamos do campo das
preocupações para uma ação mais
efetiva na defesa dos direitos e a
conquista de políticas públicas
que venham atender aos/as aposen-
tados/as e idosos/as.

Devemos cobrar do poder pú-
blico espaço na mídia para reali-
zação de um trabalho educativo
sobre o processo de envelhecimen-
to; que o ministério da educação
tenha atenção na seleção dos li-
vros didáticos, reprovando os que
tratam de forma discriminatória
os/as aposentados/as e idosos/as.
Discriminar, desdenhar, promover
qualquer forma de humilhação aos
idosos/as é crime. O processo de
envelhecimento deve ser tratado à
luz dos direitos fundamentais da
pessoa humana, criando laços de
solidariedade entre as gerações. É
preciso repensar a cidade, a eco-
nomia e a política para garantir a
inclusão social de toda a popula-
ção numa perspectiva socialista.

A formação dos/as trabalhado-
res/as em educação, deve ser en-
tendida na perspectiva social e
posta no nível de política pública,
há de ser tratada como direito,
superando o estágio das iniciati-
vas individuais para aperfeiçoa-
mento próprio.

Compõe, juntamente com a
carreira e a jornada de trabalho e
a remuneração, elementos indis-
pensáveis à implementação de uma
política de valorização profissio-
nal.

Deve ser pensada como proces-
so inicial e continuado e definida
como direito dos/as profissionais
da educação e dever do Estado,
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garantindo as condições para esse
processo formativo.

Para tanto, devemos:

a) Avançar na unificação dos pla-
nos de carreira abrangendo funci-
onários/as administrativos/as, pro-
fessores/as e especialistas em edu-
cação.
b) Lutar pela implementação do
Piso Salarial Profissional Nacional
– PSPN com valor de um salário
mínimo do DIEESE para jornada
de 20 horas semanais e 50% d jor-
nada para hora atividade.
c) Exigir a admissão dos/as pro-
fissionais da educação por concur-
so público, regulamentação da car-

reira, prevendo-se jornada única
do/a trabalhador/a em educação e
regime jurídico único.
d) Manter equipes completas de
profissionais da educação para
atender todos os níveis e modali-
dades de ensino – profissionais
habilitados com ingresso através
do concurso público.
e) Reafirmar a luta pela campa-
nha de valorização dos funcioná-
rios de escola.
f) Lutar contra a terceirização e
os contratos temporários (a pre-
carização do trabalho).
g) Implementar luta nos estados
para que os funcionários de esco-
la saiam das secretarias centrali-

zadas e sejam funcionários da Se-
cretaria de Educação.
h) Ampliar as vagas dos cursos
presenciais nas instituições de en-
sino superior pública nos cursos
de licenciaturas, de caráter públi-
co e gratuito.
i) Participação dos segmentos re-
presentativos na definição dos cur-
rículos dos cursos de formação do
magistério, que contemplem con-
teúdos básicos para atendimento
das diversidades. (educação espe-
cial, etnias, questões de gênero,
educação do campo e outros).
j)  Que o Estado elabore e promo-
va a formação continuada, ofere-
cendo condições de acesso e per-

manência com afastamento remu-
nerado (para a pós-graduação,
nos níves de especialização, mes-
trado e doutorado) garantindo o
retorno para as instituições públi-
cas de ensino superior.
k) Que a formação inicial e con-
tinuada se de prioritária e prefe-
rencialmente em IES públicas e
gratuitas e em regime presencial.
l)  Contra a formação de professo-
res a distância.
m) Estabelecer parâmetros de nú-
mero máximo de estudantes por
professor.

O processo de
envelhecimento
deve ser tratado
à luz dos direitos
fundamentais da
pessoa humana,
criando laços de

solidariedade
entre as gerações


